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Contestação 2: Agente





Comarca de ... – Inst. Central – 1ª Secção de Trabalho – J7



Proc. n.º ...



Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito



Denominação da Entidade Empregadora, NIF ..., com sede em ... vem, à sombra do disposto no art.º 186.º-L/2 do CPT contestar a presente acção de reconheci- mento da existência de contrato de trabalho, o que faz nos termos e com os se- guintes fundamentos:


01       O ora A. apesar de ter autonomia técnica, como é natural, não estava sujeito a ordens da Ré.
02       A Ré encontra-se sediada no Porto, aí se encontrando toda a sua estrutura organizativa, não tendo qualquer instalação ou estabelecimento na zona em que o Autor desenvolve a sua actividade, a mais de 100 Kms de distância.
03       A caracterização da relação jurídica que existe entre o Autor e a Ré é a de um típico contrato de agência. e não de um contrato de trabalho.
04       Note-se que a autonomia do agente não é de todo absoluta, devendo a sua actuação conformar-se com as orientações recebidas e adequar-se com a po- lítica económica da empresa, prestando regularmente contas da sua activi- dade (Acórdão do STJ de 25 de Janeiro de 2000 (P. 232/99), em Acs. Dout. do STA, 467, 467, 1519), não sendo a autonomia do agente cega e ilimi- tada, actuando à margem e com o completo desconhecimento do principal, por conta de quem actua e cujos interesses lhe incumbe defender.
05       A agência é um contrato de gestão de interesses alheios e, nessa medida, um contrato de colaboração ou de cooperação (cfr. doutrina e jurisprudên-



cia citadas por António Pinto Monteiro em “Contrato de Agência”, 3ª edi- ção actualizada, Almedina, págs. 39 e 40).

06       Nenhum dos factos alegados pelo Autor põe em causa a sua autonomia do Autor enquanto agente da Ré, apenas evidenciam a sua integração na es- trutura organizativa desta, sendo ainda certo que aqueles que se traduzem no cumprimento de alguma instrução ou obrigação se inserem dentro dos deveres do agente, consignados no art. 7° do Dec.-Lei nº 176/86.

07       É ilegítimo extrapolar-se do documento que contém o circuito a realizar pelo vendedor a conclusão de que o Autor se encontrava obrigado a realizar esse circuito, uma vez que o Autor não se encontrar obrigado a seguir a rota e o circuito em causa.

08       Não é verdade que «...o chefe de vendas controle os vendedores, incluindo o autor», sendo que tal afirmação é meramente conclusiva, nem que o Autor apenas desenvolvesse a sua actividade apenas para a Ré, ou que controlasse a sua assiduidade, ou que estipulasse objectivos de vendas, ou que autori- zasse a ida de férias, ou que os instrumentos de trabalho fosse da Ré, pelo que se impugnam os factos descritos nos nos arts. 3°, 5°, 46°, 61°, 62° e 63° da petição inicial.

09       De tudo resulta que os factos evidenciam, quer isoladamente, quer em con- junto, que o relacionamento jurídico que existiu entre o Autor e a Ré cor- responde a um típico contrato de agência, não evidenciando, ainda que indiciariamente a existência de um contrato de trabalho.



Consequentemente deve a presente acção ser julgada improcedente por não provada,  e a final não  ser in casu reconhecida a existência de um contrato de agência.



Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Valor: o da p. i.


O Advogado
